
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 730.559 - RS 
(2015/0147194-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DONI DA SILVA LINHARES 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO 

 IMILIA DE SOUZA 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI EM VIGOR À 
ÉPOCA DA APOSENTADORIA. ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO E, RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973. 
II – o acórdão recorrido está em confronto com entendimento pacificado 
nesta Corte, segundo o qual se aplica ao direito de conversão entre tempo 
especial e comum a lei em vigor à época da aposentadoria, 
independentemente do período no qual as atividades foram exercidas pelo 
segurado.
III – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IV – Agravo Regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 12 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 730.559 - RS 
(2015/0147194-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DONI DA SILVA LINHARES 
ADVOGADOS : IMILIA DE SOUZA 
  VILMAR LOURENÇO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

conheceu do Agravo e deu parcial provimento ao Recurso Especial para, tão 

somente, reconhecer a impossibilidade de conversão do tempo de serviço 

comum em especial após o advento da Lei n. 9.032/95, e determinou o 

retorno dos autos ao Tribunal de origem para a verificação do preenchimento 

dos requisitos necessários ao deferimento do benefício pleiteado.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que (fls. 265/269):

(...) a regra que dispõe que "a lei em vigor quando 
preenchidas as exigências da aposentadoria que define o 
fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço" 
é essencialmente matemática e diz respeito somente em 
relação a forma de cálculo que deve ser adotada para se 
chegar à equivalência de tempo de serviço (na conversão) 
correspondente a 35 anos (exigido pela lei posterior).
Ou seja, o entendimento de que é "a lei em vigor quando 
preenchidas as exigências da aposentadoria que define o 
fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço" 
diz respeito à aplicação do fator de conversão, em razão 
do tempo exigido para a aposentadoria integral à época 
em que preenchidos os requisitos para a concessão do 
benefício, não constituindo, portanto, óbice à conversão 
de tempo comum em especial pelo fato de não existir uma 
regra para essa conversão.
Vale frisar, por oportuno, que não há qualquer dispositivo 
na legislação previdenciária que vede a conversão de 
tempo comum em especial.
Aliás, conforme referido pelo Excelentíssimo Relator Ministro 
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Herman Benjamin, a redação conferida pela Lei 9.032/1995 ao 
art. 57, §5°, da Lei 8.213/91, somente suprimiu a possibilidade 
de conversão de tempo comum em especial, ou seja, a lei 
não vedou a conversão de períodos sob a vigência da lei 
que permitia a conversão, justamente por se tratar de 
direito adquirido.
Ademais, não se pode confundir "regime jurídico" com 
"caracterização do tempo de serviço como comum ou 
especial", porquanto o primeiro segue as regras aplicáveis no 
momento da concessão de benefício, enquanto a segunda se 
efetiva no momento do labor,portanto, segundo regras vigentes 
à época.
Além do mais, o Douto Relator entendeu que a pretensão 
"guarda exata consonância com a matéria decidida no REsp 
1.310.034/PR no julgamento de Embargos de Declaração 
proferido na sessão de 26.11.2014".
Todavia, com a devida vênia, ao contrário do que aduzido pelo 
nobre Relator, o caso dos autos não guarda identidade com 
o caso posto em discussão no Resp 1.310.034/PR (...)

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 730.559 - RS 
(2015/0147194-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DONI DA SILVA LINHARES 
ADVOGADOS : IMILIA DE SOUZA 
  VILMAR LOURENÇO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in 

casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se a manutenção da decisão agravada 

proferida nos seguintes termos (fls. 236/248e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos do  INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, contra decisão 
que inadmitiu Recurso Especial interposto contra acórdão 
assim ementado (fls. 138/149e):

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
COISA  JULGADA. EXTINÇÃO DO FEITO 
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. PROCESSO 
MADURO PARA JULGAMENTO. ART. 515, § 
3o, DO CPC. CONVERSÃO DE 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO EM APOSENTADORIA 
ESPECIAL. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE 
NOCIVO RUÍDO. CONVERSÃO DE TEMPO 
COMUM EM ESPECIAL. LEI N. 9.032/95.
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1. Se, em demanda precedente, na qual a parte 
autora requereu a concessão de aposentadoria 
por tempo de serviço/contribuição, a análise da 
especialidade do labor ficou limitada a 
28-05-1998 - data em que, consoante o 
entendimento predominante à época, era 
possível a conversão do respectivo intervalo em 
tempo de serviço comum não afronta a coisa 
julgada o pedido de reconhecimento da 
especialidade da atividade prestada após 
28-05-1998, haja vista que não houve, naquela 
ação, exame acerca das condições nocivas do 
labor desenvolvido pela parte autora a partir de 
então.
2. Na linha de precedentes do Superior Tribunal 
de Justiça, "o § 3o do art. 515, do CPC, 
representado pela Lei n.° 10.352/01, permite ao 
Tribunal, cm caso dc extinção do processo sem 
julgamento do mérito, julgar desde logo a lide, 
quando a questão versar exclusivamente sobre 
matéria de direito e estiver em condições de 
imediato julgamento ou, ainda, utilizando-se de 
interpretação extensiva do referido parágrafo, 
estando a lide em condições de imediato 
julgamento, em face da desnecessidade de 
outras provas (causa madura)" (REsp 
1096908/AL, Rei. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, julgado em 06-10-2009, DJe de 
19-10-2009).
3. O reconhecimento da especialidade c o 
enquadramento da atividade exercida sob 
condições nocivas são disciplinados pela lei em 
vigor à época em que efetivamente exercidos, 
passando a integrar, como direito adquirido, o 
patrimônio jurídico do trabalhador.
4. Até 28-04-1995 é admissível o reconhecimento 
da especialidade por categoria profissional ou por 
sujeição a agentes nocivos, aceitando-se 
qualquer meio de prova (exceto para ruído e 
calor); a partir de 29-04-1995 não mais é possível 
o enquadramento por categoria profissional, 
devendo existir comprovação da sujeição a 
agentes nocivos por qualquer meio dc prova até 
05- 03-1997 e, a partir de então, por meio de 
formulário embasado em laudo técnico, 
ou por meio de perícia técnica.
5. Quanto ao agente nocivo ruído, até 05-03-1997 
é considerada nociva à saúde a atividade sujeita 
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a ruídos superiores a 80 decibéis, conforme 
previsão mais benéfica do Decreto n. 53.831/64, 
tendo em vista que, até aquela data, são 
aplicáveis concomitantemente, para fins de 
enquadramento, os Decretos n. 53.831/64, n. 
72.771/73 c n. 83.080/79. Em relação ao período 
posterior, exige-se a exposição a ruídos 
superiores a 90 decibéis até 18-11-2003 (Anexo 
IV dos Decretas n. 2.172/97 e n. 3.048/99, este 
na redação original) e, a partir de então, a ruídos 
superiores a 85 decibéis, conforme a alteração 
trazida pelo Decreto n. 4.882, dc 18-11-2003, ao 
Decreto n. 3.048/99.
6. Entendo que a indicação da exposição ao nível 
dc ruído superior a 85 dB como nociva à saúde 
feita pelo Decreto n. 4.882/2003 implica 
necessariamente considerar que, em época 
imediatamente anterior, a agressão ao 
organismo era, no mínimo, a mesma, 
justificando, assim, com base em critério 
cientifico, o reconhecimento, como especial, da 
atividade sujeita àqueles níveis de pressão 
sonora mesmo se exercida no período anterior 
(mais especificamente de 06-03-1997 a 
18-11-2003). Não é razoável não considerar 
nociva à saúde a exposição ao nível de ruído 
superior a 85dB entre 06-03-1997 e 18-11-2003 
quando, no período subsequente, considera-se 
justamente tal exposição como prejudicial à 
saúde do trabalhador/segurado, lastreada em 
critério científico que necessariamente deve 
prevalecer sobre o critério científico que, mais de 
6 anos antes, embasou a norma anterior. Não se 
trata, aqui, cm verdade, dc questão dc direito 
intertcmporal, isto é, não se almeja a aplicação 
retroativa do Decreto n.4.882/2003: o disposto 
nesse Decreto serve apenas de comprovação de 
que a exposição a níveis de ruído superiores a 85 
dB é prejudicial à saúde desde momento anterior 
(06-03-1997), quando editada norma que 
aumentou o nível de tolerância. Ou seja, o 
Decreto n. 2.172/97 aumentou o nível de 
tolerância da exposição de ruído de 80 para 90 
decibéis quando deveria tê-lo aumentado para 
apenas 85db. Comprova-se isso justamente  
pelo fato de que critério científico posterior, 
suporte do disposto no Decreto n. 4.882/2003 - 
editado em época em que, seguramente, havia 
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mais recursos materiais para atenuar a 
nocividade do ruído - estabeleceu como limite 
máximo de tolerância (acima do qual é nociva à 
saúde) a exposição a 85 dB. Nesse sentido, o 
Decreto n. 2.172/97 colide com o art. 57, caput e 
§§3°, 4o e 5°, da Lei n. 8.213/91, na medida em 
que deixa dc considerar como prejudicial à saúde 
a exposição a níveis de pressão sonora entre 85 
e 90 dB, quando tal exposição efetivamente é 
prejudicial à saúde e à integridade física. Em 
nada modifica tal conclusão a autorização 
legislativa (art. 58, caput, da Lei n. 8.213/91) dada 
ao Poder Executivo para definir a relação de 
agentes físicos, químicos e biológicos 
prejudiciais à saúde ou à integridade física, pois 
tal autorização não é um mandato em branco do 
Legislativo ao Executivo, uma vez que este tem o 
dever de elencar os agentes físicos, químicos c 
biológicos, e os respectivos níveis de exposição, 
que efetivamente trazem conseqüências 
danosas à saúde e à integridade física dos 
segurados, sob pena dc incorrer em ilegalidade.
7. Todavia, o Superior Tribunal dc Justiça, em 
recentes decisões, deixou assentado que tal 
análise envolve questão de direito intertcmporal, 
não sendo possível atribuir retroatividade à 
norma sem expressa previsão legal, de modo 
que deve prevalecer o nível de ruído estabelecido 
em cada uma das legislações antes 
mencionadas (AgRg no REsp n. 1309696, 
Primeira Turma, Rei. Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe de 28-06-2013; AgRg no REsp 
n. 1326237, Primeira Turma, Rei. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 13-05-2013; AgRg no REsp n. 
1367806, Segunda Turma, Rcl. Ministro Herman 
Benjamin, DJe de 03-06-2013; REsp n. 1365898, 
Segunda Turma, Rei. Ministra Eliana Calmon, 
DJe de 17-04- 2013; e AgRg no REsp n. 
1352046, Rei. Ministro Humberto Martins, DJe dc 
08- 02-2013). Desse modo, deve ser admitida 
como especial a atividade em que o segurado 
ficou sujeito a ruídos superiores a 80 decibéis, 
até 05-03-1997; superiores a 90 decibéis, entre 
06-03-1997 e 18-11-2003; e superiores a 85dB, a 
contar de 19-11-2003, data em que passou a 
viger o Decreto n. 4.882.
8. A Lei n. 9.032, de 28-04-1995, ao alterar o § 3o 
do art. 57 da Lei n. 8.213/91, vedando, a partir de 
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então, a possibilidade de conversão de tempo de 
serviço comum cm especial para fins de 
concessão do benefício de aposentadoria 
especial, não atinge os períodos anteriores à sua 
vigência, ainda que os requisitos para a 
concessão da inativação venham a ser 
preenchidos posteriormente, visto que não se 
aplica retroativamente uma lei nova que venha a 
estabelecer restrições em relação ao tempo de 
serviço.
9. Implementados mais de 25 anos de tempo de 
atividade sob condições nocivas, é devida a 
conversão da aposentadoria por tempo de 
contribuição titulada pela demandante cm 
aposentadoria especial, a contar da data do 
requerimento administrativo, nos termos do § 2o 
do art. 57 c/c art. 49, II, da Lei n. 8.213/91. 
(destaque meu).

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos (fls. 
144/151e), consoante fundamentos resumidos na seguinte 
ementa (fls. 162e):

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. OMISSÃO EXISTENTE. 
PREQUESTIONAMENTO.
1. Omisso o aresto quanto à neutralização dos 
agentes nocivos pelo uso de EPI, deve ser 
suprido o vício.
2. Os equipamentos de proteção individual não 
são suficientes, por si só, para descaracterizar a 
especialidade da atividade desempenhada pelo 
segurado, devendo cada caso ser apreciado cm 
suas particularidades.
3. A acolhida dos embargos declaratórios só tem 
cabimento nas hipóteses de omissão, 
contradição ou obscuridade, sendo cabível a 
atribuição de efeitos infringentes somente em 
casos excepcionais.
4. A circunstância de o acórdão decidir 
contrariamente às pretensões do recorrente não 
possibilita o uso da via dos embargos 
declaratórios.
5. Estando bem evidenciada a tese jurídica em 
que se sustenta a decisão proferida nesta 
Instância, não é necessário declarar todos os 
dispositivos legais em que se fundamenta.
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6. Para fins de recurso extraordinário, resta 
perfectibilizado o acesso à via excepcional por 
meio da oposição dc embargos de declaração 
pleiteando o prequestionamento dos dispositivos 
constitucionais, ainda que os aclaratórios sejam 
dcsacolhidos.
7. Embargos parcialmente acolhidos para 
agregar fundamentos ao julgado, sem 
modificação do resultado.(destaque meu).

Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial (fls. 214/226e).
Com contraminuta (fls. 228/230e), os autos foram 
encaminhados a esta Corte.
No Recurso Especial, fundado no art. 105, III, a, da 
Constituição da República, aponta-se ofensa aos dispositivos 
a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:
(i) Art. 57, §§ 3º e 4º, 58, §§ 1º e 2º da Lei n. 8.213/91 – ao 
argumento de que houve comprovação da neutralização da 
exposição aos agentes insalubres; 
(ii) Art. 2º da LICC e 57 § 3º da Lei n. 8.213/91- ao argumento 
de impossibilidade de conversão de tempo de serviço comum 
para especial, cujo o requerimento administrativo foi realizado 
após as alterações; e
(iii) Art. 535 do Código de Processo Civil –  não teria sido 
apreciada a tese da impossibilidade do reconhecimento de 
tempo especial ainda que neutralizado o agente insalubre. E 
ainda, a não teria sido analisada a impossibilidade de 
conversão de tempo de serviço comum para especial, cujo o 
requerimento administrativo foi realizado após as alterações.
Com contrarrazões (fls. 204/205e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, c, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo para dar provimento ao 
Recurso Especial quando o acórdão recorrido estiver em 
confronto com súmula ou jurisprudência dominante no 
Tribunal.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade do Agravo, 
passo à análise do Recurso Especial.
Prequestionados, implicitamente, os dispositivos tidos por 
violados, afasto a alegada ofensa ao art. 535, II, do Código de 
Processo Civil.
Neste sentido, os arestos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - 
INOCORRÊNCIA - EXECUÇÃO FISCAL - 
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MULTA MORATÓRIA APLICADA SOBRE 
MASSA FALIDA - INEXIGIBILIDADE.
1. Afasta-se violação do art. 535 do CPC quando 
implicitamente prequestionada a matéria objeto 
do recurso especial.
(...)
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1218364/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 
REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/02/2013, DJe 27/02/2013)

PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL 
– INEXISTENTE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC – MATÉRIA VENTILADA 
IMPLICITAMENTE – VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
165, 458, II E III – INEXISTÊNCIA – ACÓRDÃO 
BEM FUNDAMENTADO – DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO – 
ACÓRDÃO RECORRIDO DECIDIDO À LUZ DA 
LEGISLAÇÃO ESTADUAL – VEDADO O 
EXAME DA CONTROVÉRSIA EM SEDE DE  
RECURSO  ESPECIAL.
1.  Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 535 do 
CPC quando o Tribunal, ainda que 
implicitamente, emite juízo de valor a respeito da 
questão tida por omissa.
2. Em nosso sistema processual, o juiz não está 
adstrito aos fundamentos legais apontados pelas 
partes. Exige-se apenas que a decisão seja 
fundamentada, aplicando o magistrado, ao caso 
concreto, a legislação por ele considerada 
pertinente. Caso em que o Tribunal de origem 
bem fundamentou seu entendimento, afastando, 
ainda que implicitamente, as teses do recurso 
especial.
(...) 6. Recurso especial conhecido parcialmente, 
mas nessa parte não provido.
(REsp 1049969/RJ, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/06/2008, DJe 22/08/2008)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPI. 
DIREITO DE CREDITAMENTO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC NÃO-CONFIGURADA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER 
PROTELATÓRIO. NÃO-OCORRÊNCIA. 
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MULTA PREVISTA NO ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
DESCABIMENTO. 
1. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC 
quando implicitamente prequestionada a matéria 
infraconstitucional deduzida nas razões do 
recurso especial.
(...)
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nessa parte, parcialmente provido para afastar a 
multa de que trata o art. 538, parágrafo único, do 
CPC.
(REsp 214.940/PI, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/05/2005, DJ 27/06/2005, p. 308)

Quanto a neutralização dos agentes insalubres, o Tribunal de 
origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos 
nos autos, consignou restar caracterizada como especial a 
atividade laboral exercida pela parte ora Recorrente.
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”. 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
NEUTRALIZAÇÃO DO AGENTE NOCIVO 
(RUÍDO). EFICÁCIA DO EQUIPAMENTO DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI. REEXAME DE 
PROVA. INVIÁVEL EM RECURSO ESPECIAL 
(Súmula 7/STJ).
1. O fornecimento de equipamento de proteção 
individual - EPI ao empregado não afasta, por si 
só, o direito à aposentadoria especial.
A questão deve ser examinada caso a caso, 
sendo inviável, na via do recurso especial, por 
envolver matéria fático-probatória, o reexame a 
respeito da efetiva eliminação ou neutralização 
do agente nocivo à saúde ou integridade física do 
trabalhador (STJ, Súmula 7).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 469.017/RS, Rel. Ministro 
OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
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TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 16/11/2015, 
destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
ATIVIDADE ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A 
AGENTES NOCIVOS. USO DE 
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 
- EPI. AVALIAÇÃO DA REAL EFETIVIDADE DO 
APARELHO NA NEUTRALIZAÇÃO DOS 
AGENTES AGRESSIVOS E USO 
PERMANENTE PELO EMPREGADO. 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.
1. Segundo jurisprudência consolidada desta 
Corte, o fato de a empresa fornecer equipamento 
de proteção individual - EPI para neutralização 
dos agentes agressivos não afasta, por si só, a 
contagem do tempo especial, pois a real 
efetividade do aparelho e o uso permanente pelo 
empregado, durante a jornada de trabalho, 
devem ser analisados, no caso concreto. 
Precedentes.
2. Na hipótese, a instância ordinária 
manifestou-se no sentido de que, não se 
verificou na presente hipótese, a comprovação 
do uso permanente pelo empregado e da real 
efetividade do Equipamento de Proteção 
Individual - EPI. Assim, a alteração das 
conclusões adotadas pela Corte de origem, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 534.664/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 02/12/2014, DJe 10/12/2014, destaque meu).

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL. AGENTE NOCIVO RUÍDO. 
NECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO. 
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
ENUNCIADO 7/STJ. EQUIPAMENTO DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL. COMPROVAÇÃO 
DA NEUTRALIZAÇÃO DA INSALUBRIDADE. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS.
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo, 
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soberano na análise das circunstâncias fáticas 
da causa, concluiu que foram comprovadas, por 
meio da apresentação de laudos técnicos e 
perfis profissiográficos, a exposição ao agente 
nocivo ruído em níveis suficientes a alicerçar o 
reconhecimento de exercício de atividade 
insalubre e a consequente contagem de tempo 
de serviço de forma especial.
2. A inversão do julgado implicaria o reexame das 
provas carreadas aos autos, atraindo à espécie o 
enunciado da Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
3. Além disso, há precedentes nesta Corte no 
sentido de que o fornecimento do EPI não afasta 
automaticamente o direito ao benefício da 
contagem especial para fins de aposentadoria. 
Reforço mais uma vez o óbice imposto pela 
Súmula 7/STJ, uma vez que a avaliação do grau 
de proteção trazida pelos equipamentos de 
proteção individual demandaria incursão no 
contexto probatório, o que é vedado na via 
recursal pretendida.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1524961/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/06/2015, DJe 10/08/2015, destaque meu).

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. ATIVIDADE EXERCIDA EM 
CONDIÇÕES ESPECIAIS. USO DE 
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. 
NÃO DESCARACTERIZAÇÃO. REVISÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ.
1. Inexiste a alegada violação do art. 535 do 
CPC, visto que o Tribunal de origem se 
manifestou sobre a possibilidade de 
reconhecimento de tempo de serviço especial, 
por trabalhar sob o impacto de agentes nocivos e 
insalubres.
2. O Tribunal de origem expressamente 
mencionou que a especialidade da atividade 
exercida pela recorrida foi comprovada. E mais, 
consignou que o uso de Equipamento de 
Proteção Individual - EPI não afasta, por si só, o 
direito ao benefício de aposentadoria com a 
contagem de tempo especial, como no caso, em 

Documento: 1503039 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

19/04/2016

Página  14 de 4



 
 

 
que não descaracterizou a especialidade do 
trabalho.
3. O TRF da 4ª Região delineou a controvérsia 
dentro do universo fático-comprobatório, caso 
em que não há como aferir eventual violação dos 
dispositivos infraconstitucionais alegados sem 
que sejam abertas as provas ao reexame, o que 
é obstado pela Súmula 7 do STJ, cuja incidência 
é induvidosa no caso sob exame.
Recurso especial improvido.
(REsp 1510705/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/02/2015, DJe 03/03/2015, destaque meu).

De outro lado, verifico que o acórdão recorrido está em 
confronto com entendimento pacificado nesta Corte, segundo 
o qual se aplica ao direito de conversão entre tempo especial e 
comum a lei em vigor à época da aposentadoria, 
independentemente do período no qual as atividades foram 
exercidas pelo segurado.
Dessa forma, não é possível a conversão entre tempo comum 
em especial em relação aos benefícios concedidos sob a égide 
de legislação que não permitisse tal direito ao segurado.
Nesse sentido, precedente submetido ao rito do art. 543-C do 
Código de Processo Civil, assim ementado:

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA 
REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E 
COMUM. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE. 
ART. 9º, § 4º, DA LEI 5.890/1973, 
INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980. 
CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL. LEGISLAÇÃO 
VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS 
REQUISITOS DA APOSENTADORIA.
1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela 
autarquia previdenciária com intuito de 
desconsiderar, para fins de conversão entre 
tempo especial e comum, o período trabalhado 
antes da Lei 6.887/1980, que introduziu o citado 
instituto da conversão no cômputo do tempo de 
serviço.
2. Como pressupostos para a solução da 
matéria de fundo, destaca-se que o STJ 
sedimentou o entendimento de que, em regra; a) 
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a configuração do tempo especial é de acordo 
com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei 
em vigor quando preenchidas as exigências da 
aposentadoria é a que define o fator de 
conversão entre as espécies de tempo de 
serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 
5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do 
CPC.
3. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a 
aplicável ao direito à conversão entre tempos de 
serviço especial e comum, independentemente 
do regime jurídico à época da prestação do 
serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG, 
Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro 
Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp  
28.876/SP, Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta 
Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 
1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.
4. No caso concreto, o benefício foi requerido em 
24.1.2002, quando vigente a redação original do 
art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991, que previa a 
possibilidade de conversão de tempo comum em 
especial.
5. Recurso Especial não provido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
24/10/2012, DJe 19/12/2012, destaque meu).

Destaco, ainda, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
TEMPO ESPECIAL. EXPOSIÇÃO AO AGENTE 
FÍSICO RUÍDO. APLICAÇÃO RETROATIVA 
DO DECRETO N.º 4.882/2003. 
IMPOSSIBILIDADE. CONVERSÃO DE TEMPO 
DE SERVIÇO COMUM EM ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DA LEGISLAÇÃO VIGENTE NO 
MOMENTO EM QUE PREENCHIDOS OS 
REQUISITOS DO BENEFÍCIO PRETENDIDO.
1. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, 
não é possível a aplicação retroativa do Decreto 
nº 4.882/2003, que reduziu a 85 Db o grau de 
ruído, para fins de contagem especial de tempo 
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de serviço exercido antes da entrada em vigor 
desse normativo, porquanto deve incidir à 
hipótese a legislação vigente à época em que 
efetivamente prestado o trabalho.
2. No julgamento do REsp 1.310.034/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, processado nos 
termos do arts. 543-C do CPC, ficaram 
estabelecidos os seguintes parâmetros "a) a 
configuração do tempo especial é de acordo com 
a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em 
vigor quando preenchidas as exigências da 
aposentadoria é a que define o fator de 
conversão entre as espécies de tempo de 
serviço".
3. Segundo as premissas estabelecidas, para 
que o segurado faça jus à conversão de tempo 
de serviço comum em especial, é necessário 
que ele tenha reunido os requisitos para o 
benefício pretendido antes da Lei n. 9.032/95, de 
28/4/95, independentemente do momento em 
que foi prestado o serviço ou realizado o 
requerimento.
4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, 
ainda que para fins de prequestionamento, 
examinar na via especial suposta violação a 
dispositivo constitucional, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1399678/PR, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 16/06/2015, DJe 25/06/2015, destaque meu).

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO 
COMUM EM ESPECIAL. REQUERIMENTO 
POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI N. 
9.032/1995. INVIABILIDADE. ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO RESP 1.310.034/PR. CUNHO 
DECLARATÓRIO DA DEMANDA INCÓLUME.
1. Existem, na demanda, um cunho declaratório - 
reconhecimento de trabalho exposto a fator de 
periculosidade - e um condenatório - promover a 
conversão e, preenchido o requisito contributivo 
temporal (25 anos) -, a conceder a aposentadoria 
especial.
2. Para a configuração do tempo de serviço 
especial, deve-se observância à lei no momento 
da prestação do serviço (primeiro pedido basilar 
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do presente processo); para definir o fator de 
conversão, observa-se a lei vigente no momento 
em que preenchidos os requisitos da concessão 
da aposentadoria (em regra, efetivada no 
momento do pedido administrativo).
3.   Na hipótese, o pedido foi formulado quando já 
em vigor a Lei n. 9.032/95, que deu nova redação 
ao § 3º do art. 57 da Lei n. 8.213/91 e, 
consequentemente, revogou a possibilidade de 
conversão de tempo comum em especial, 
autorizando, tão somente, a conversão de 
especial para comum (§ 5º).
4. Aos requerimentos efetivados após 28.4.1995 
e cujos requisitos para o jubilamento somente 
tenham se implementado a partir de tal marco, 
fica inviabilizada a conversão de tempo comum 
em especial para fazer jus à aposentadoria 
especial, possibilitando, contudo, a conversão de 
especial para comum (REsp 1.310.034/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012.).
5. Observa-se, contudo, que deve ser mantido, 
como deferido na origem, o reconhecimento dos 
períodos trabalhados em condições especiais.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 704.721/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/08/2015, DJe 17/08/2015, 
destaques meus).

Por derradeiro, não obstante a impossibilidade de conversão 
de tempo comum para especial, verificada in casu, resta 
indene o reconhecimento, pelo acórdão recorrido, dos períodos 
laborados em condições especiais, porquanto mantido o 
caráter declaratório da presente ação.
Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, c, do Código 
de Processo Civil, CONHEÇO do Agravo e DOU PARCIAL 
PROVIMENTO ao Recurso Especial para, tão somente, 
reconhecer a impossibilidade de conversão do tempo de 
serviço comum em especial após o advento da Lei n. 
9.032/95, e DETERMINO o retorno dos autos ao Tribunal de 
origem para a verificação do preenchimento dos requisitos 
necessários ao deferimento do benefício pleiteado.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0147194-9 AREsp 730.559 / RS

Números Origem:  00039320320124049999  00991219120108210033  3311000099121  39320320124049999

PAUTA: 12/04/2016 JULGADO: 12/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : DONI DA SILVA LINHARES
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO

IMILIA DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DONI DA SILVA LINHARES
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO

IMILIA DE SOUZA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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